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​​Confira abaixo as principais propostas apresentadas na Câmara dos
Deputados. Basta clicar no nome do projeto de lei para ler a proposta na
íntegra. Caso queira ver outras propostas e projetos, clique aqui.

Projeto de Lei nº 2230/2020: Dispõe sobre os reajustes dos planos e seguros
privados de assistência à saúde enquanto perdurar a emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus, nos termos
da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 dá outras providências."     

Projeto de Lei nº 2291/2020: Dispõe sobre a destinação dos recursos do
Fundo Partidário e do Fundo Eleitoral para ações de prevenção e
enfrentamento da COVID-19, da família do coronavírus.   

Projeto de Lei nº 2296/2020: Dispõe sobre isenção tributária parcial para
proprietário de imóvel locado à entidade religiosa, filantrópica ou
beneficente, como forma de compensação de até 50% (cinquenta por cento)
do valor cobrado de aluguel, enquanto perdurar o estado de calamidade
pública, decorrente da COVID-19.      

Projeto de Lei nº 2294/2020: Dispõe sobre a flexibilização de regras e normas
técnicas e operacionais relativizando as exigências previstas na Lei 6.360/76,
na Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 185, de 22 de outubro de 2001,
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 10, de 20 de fevereiro de 2015 e na
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 40, de 26 de agosto de 2015, bem
como demais normas técnicas da ANVISA para fabricação e comercialização
de ventiladores pulmonares durante o período da pandemia da COVID-19.      

Projeto de Lei nº 2295/2020: Suspende temporariamente a cobrança de
juros para pessoas físicas nos denominados cheques especiais nos
estabelecimentos bancários e creditícios.  

Projeto de Lei nº 2297/2020: Prorroga o prazo de validade das procurações
públicas que tenham vencimento durante a pandemia de coronavírus.           

Projeto de Lei nº 2282/2020: Dispõe sobre desconto de 40% em
mensalidades da rede privada de ensino durante o período de pandemia do
novo coronavírus.

Projeto de Lei nº 2283/2020: Altera a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, para
aumentar o período de concessão do auxílio emergencial.        

Projeto de Lei nº 2301/2020: "Garante o acesso dos pacientes afetados em
estado grave pela COVID-19 a todos os leitos hospitalares públicos e privados
das Unidades de Tratamento Intensivo-UTIs, estabelece que o Poder Público

http://www.bmalaw.com.br/conteudo/blog/adiamento-da-lgpd-e-mais-proposicoes-confira-o-que-tramita-na-camara-senado-congresso-e-assembleias-do-rio-de-janeiro-e-sao-paul
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250732
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250879
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250888
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250883
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250885
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250889
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250862
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250863
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250906


estadual ou municipal, bem como do Distrito Federal assumirão a regulação
dos leitos de UTIs dos hospitais privados de sua jurisdição, enquanto durar o
período de vigência de estado de emergência em saúde pública de
importância nacional, conforme estabelecido na","e dá outras providências."

Projeto de Lei nº 2302/2020: Dispõe sobre a caracterização de acidente de
trabalho no caso de profissionais de saúde e segurança pública que estejam
trabalhando diretamente nas políticas de enfrentamento à pandemia da
COVID-19, durante o estado de emergência em saúde pública de importância
nacional.

Projeto de Lei Complementar nº 115/2020: Estabelece que, durante oestado
de calamidade pública decorrente da COVID-19, os impostos e contribuições
devidos por substituição tributária "para frente" serão exigidos após a
ocorrência do fato gerador presumido.      

Projeto de Lei nº 2278/2020: Inclui o art. 923 à Consolidação das Leis do
Trabalho, para conceder adicional de insalubridade para os trabalhadores das
drogarias e das farmácias, durante a emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto
de 2019. 

Projeto de Lei nº 2249/2020: Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020
com o intuito de suspender a cobrança de empréstimos consignados POR
PARTE DE TODOS OS AGENTES FINANCEIROS (BANCOS, COOPERATIVAS DE
CRÉDITOS) enquanto persistir à emergência de saúde pública de
importância internacional em decorrência da Infecção Humana pelo
coronavírus reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de
2020.  

Projeto de Lei nº 2254/2020: Altera a Lei nº 8.080, de 1990, para estabelecer
que, no mínimo, 80% dos produtos, equipamentos e materiais de consumo
médico-hospitalares adquiridos pelo o SUS deverão ser fabricados no Brasil. 

Projeto de Lei nº 2245/2020: Determina que os hotéis, pousadas e
assemelhados, destinem 30% (trinta por cento) de suas vagas a moradores
em situação de rua e pessoas que estejam em moradias coletivas, tipo
albergues durante o estado de calamidade publica decretado.         

Projeto de Lei nº 2258/2020: Dispõe sobre a anistia de multas aplicadas pela
Justiça Eleitoral aos eleitores com renda de até um salário mínimo que
deixaram de votar em qualquer dos turnos das eleições realizadas até o pleito
de 2018.          

Projeto de Lei nº 2264/2020: Proíbe o faturamento de energia elétrica pela
média aritmética ou por estimativa de consumo, a fim de possibilitar a
autoleitura do medidor de energia no período de enfrentamento à
calamidade pública decorrente da COVID-19, considerando a vigência da Lei
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.         

Projeto de Lei nº 2268/2020: Determina a aplicação obrigatória dos recursos
de cartões corporativos nas ações e serviços públicos de saúde, relacionadas
com o combate à pandemia provocada pela COVID-19.         

Projeto de Lei nº 2238/2020: Altera, temporariamente, o cumprimento de
pena de prisão civil para devedores de pensão alimentícia, enquanto

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250907
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250840
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250836
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250774
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250785
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250765
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250798
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250821
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250825
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250755


durarem os efeitos do estado de calamidade pública decretado.           

Projeto de Lei nº 2269/2020: Dispõe sobre o funcionamento dos serviços
essenciais enquanto durar as medidas de enfrentamento da emergência de
saúde pública decorrente do coronavírus.     

Projeto de Lei nº 2271/2020: Altera a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020, que
dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus
(SARS-CoV-2), para tratar do uso da telemedicina na Saúde Suplementar e no
seguimento clínico de pacientes do Sistema Único de Saúde  

Projeto de Lei nº 2259/2020: Dispõe sobre a redução do valor das
mensalidades das instituições privadas de ensino médio, fundamental e
infantil, enquanto perdurar a Pandemia de COVID-19.      

Projeto de Lei nº 2187/2020: Altera os procedimentos de votação a serem
executados durante a vigência do estado de emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente da COVID-19, para sua adaptação aos
procedimentos necessários ao combate da propagação do contágio.     

Projeto de Lei nº 2201/2020: Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
para prever a obrigação de reconversão industrial destinada à produção de
bens essenciais no enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente da COVID-19.           

Projeto de Lei nº 2211/2020: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,
Código de Defesa do Consumidor, para estabelecer a proibição de aumento
de preços e do corte de serviços que especifica e cria o tipo penal de
aumento de preços de bens e serviços essenciais, durante a pandemia de
COVID-19.     

Projeto de Lei nº 2205/2020: Tipifica como crime hediondo o furto ou roubo
de equipamentos essenciais, de proteção individual, de uso da área de saúde,
assim como testes laboratoriais capazes de detectar o coronavírus, enquanto
perdurar o estado de calamidade pública decretado pela União.        

Projeto de Lei nº 2203/2020: Tipifica como crime contra as relações de
consumo o aumento abusivo de preços cobrados aos consumidores em
razão da pandemia do coronavírus, COVID-19.  

Projeto de Lei nº 2214/2020: Suspende os prazos prescricionais e
decadenciais durante a Pandemia oriunda da COVID-19.

Projeto de Lei nº 2224/2020: Estabelece medidas de emergência nacional
para assegurar a reorganização do setor produtivo, alimentício e econômico
com o objetivo de gerar insumos essenciais no enfrentamento da pandemia
de COVID-19; dá outras providências.   

Projeto de Lei nº 2169/2020: Altera a lei do contribuinte legal para prever o
Programa Especial de Regularização Tributária por força de Calamidade
Pública - PERTCP nos termos que especifica.          

Projeto de Lei nº 2174/2020: Altera o art. 192 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, Consolidação das Leis do Trabalho, para conceder adicional de
insalubridade equivalente a 100% (cem por cento) do salário mínimo aos
profissionais de saúde e de apoio à saúde que trabalham no atendimento de
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pacientes infectados pela COVID-19 (Coronavirus).      

Projeto de Lei nº 2173/2020: Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável
pelo surto de 2019, para tornar obrigatório a distribuição de máscaras a todos
os trabalhadores e clientes das agências bancárias públicas e privadas e dá
outras providências.    

Este conteúdo faz parte do informativo multidisciplinar: "COVID-19:
Normativo. Fique de olho nas propostas do Legislativo, Executivo e
Agências Reguladoras". Clique no título ao lado para ler na íntegra. Quer
receber nossos conteúdos no seu e-mail? Faça seu cadastro.

_____________________________________________________________________________
_______

LEIA TAMBÉM: 

COVID-19 no Judiciário: STF suspende a validade de artigos da MP 927 e mais
decisões da semana

COVID-19: CVM Regulamenta Sessões de Julgamento por Videoconferência

CGU lança Cartilha de "Boas Práticas de Integridade nas Relações Público-
Privadas em Tempos de Pandemia"

Guia de Compliance no enfrentamento à pandemia da COVID-19; baixe o
material exclusivo 

Medida Provisória adia entrada em vigor da LGPD para maio de 2021
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